
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO O58I2O2O

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFICIAL E

EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no

dia 25 de julho de 2018, torna público para conhecimento dos interessadosque realizará, por

meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO glefRÔrutCO no 058/2020,

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,

tendo em vista o que consta do Processo Administrativo no.02.19.00.422312020 - SEMUS,

conforme descrito neste Edital e seus anexos.
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Orgão Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

Objeto: Contratação de empresa especializada paru a prestação de serviços de seguro total

automotivo para atender as Ambulâncias do SAMU e frota da SEMUS, conforme

especificações em anexo, para atender as demandas da frota da Secretaria Municipal de

Saúde de lmperatriz - MA.

Esclarecimentos: Até 061011202'l

atend imento@im peratriz. ma. gov. br
às 18:00 hrs para o endereço

lmpugnações: Até 0610112021

atendime ntO@-tmpe ra triz. m a. g ov. b r
às í8:00 hrs para o endereço

lnício da Sessão Eletrônica:121011202í às 09:00 hrs
Sistema EIetrônico Utilizado: COMPRASNET

E ndereço E letrôn ico : https ://www. gov. br/compras
UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: gov.br/compras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VALOR

ESTIMADO

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Valor: R$ 216.373,09 (duzentos e dezesseis mil trezentos e setenta e
três reais e nove centavos)..

N Estimado

tr Máximo

tr Referência

f] orç.r"nto Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

n Aquisição

N Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAlRRO JUçARA - IMPERATRIZIMA
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í.SUPORTE LEGAL:
o Lei Federal no 10.52012002;
o Decreto Municipal n" 2212007;
o Lei Complementar no 12312006;
. Lei Complementar no 14112014;
o Decreto Federal no 8.538/20í5;
o Lei n.o 8.666/93;

. Decreto Federal no 10.0241201g

2. DO OBJETO:
2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
2'2 Havenclo diveroência entre as esoecificacões deste obieto descritas no
COMPRASNET e as esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como
válidas as do Edita!. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no momento da
elaboracão da orooosta.

s.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3'1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes recursos.

\

PARTTCTPAÇÃO
_ MEI/ ME / EPP

fl Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I dá-féi
Complementar no 123106

E Licitaçao com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI /
ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 123106

N ticitaçao de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.(Art. 26 do Decreto 1002412019)

Pregoeira: Christiane Fernandes Silva e-mail : atendimento@imperatriz. ma.qov. br

Endereço:Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

APRESENTAçÃO
DE AMOSTRAS:

N NÃo

tr SlM, na forma do item do Termo de Referência

vrstTA rÉcrutca:
N NÃo

j SltM, na forma do item _ do Termo de Referência

RUA URBANC SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA

INFORMAçÕES

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário
de Brasília - DF.

OBS: Na hipotese de não haver exoediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente. no mesmo site e hora. salvo as disposições em contrário.
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4.DO CREDENCIAMENTO
4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatoria Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasqovernamentais.qov.br , por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

A.+É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.
4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

5.DA PARTTCTPAçÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.
5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- [/El, nos iimites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:
0800 978 9001 ou através do sÍtio: https://www.qov.br/compras.
5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.6 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
5.7 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

N
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FONTE

114

02. í 9. 00. 1 0. 302. 0090.2282
PRoJETo/ATTvTDADE: MnuurcruçÃo oo Srnvtço DE ATENDTMENTo MóvEL DE

UnCÊNCIN SAMU.
3.3.90.39.00 - Ournos SrnvtÇos DE TERCEtRoS PESSoA JuRÍotcn
Drsprsn: 1445

FONTE:

114

02. 1 9. 00. 1 0j22.0083.2606
PRoJETo/ATTvTDADE: MnNurrruÇÃo ons Attvronors - AssrssoRrA E PRoJEToS
EsprcrRrs.
3.3.90.39.00 - Ournos Srnvrços DE TERCE|RoS PESSoA JunÍotcn
Drsprsn:1333
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5.10 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou liquidadas;

5.1í Entidades empresariais que estejam reunidas em consÓrcio;

5.12 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessacond ição (Acord áo no 7 46120 1 4-TCU-Plenário).

5.í3Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49',

b.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

c.nos itens em que a participação não for exclusiva paru microempresas e empresasde

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

d.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

e.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

f.que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão

emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 1.4 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
g.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçãoNornrativa

SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

h.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante
ou forçado, observando o disposto ncs incisos lll e lVdo art. 10 e no inciso lll do aii. 5o

da Constituição Federal;
i.que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdôncia
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conferme
disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.14 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitrrnte

àssanções previstas em lei e neste Edital.

6.DA PROPOSTA DE PREçOS
6.í O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do oh,jeto
ofertado e o preço, até a data e hcrário estabelecidos para abertura da sessão, quando, e,'tão,
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas;
6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no
máximo 2 (duas) casas decimais apos a vírgula ou percentual de desconto, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do
objeto;
6.3 A licitante deverá declarar, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade conr as

exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

\
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menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir d

quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação c.,u à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão:

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propc;stas

apresentadas;
6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da propc,sta,

sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital;

6.í1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:
6.11.1Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;
6.11.3 Fabricante;
6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçÕes similares à especific:ção
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, ptazo de validade ou

de garantia;
6.íí.5Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame. Estas
informações deverão ser inseridas no campo proprio destinado pelo sistema compras
governamentais para esta finalidade.

6.í2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encai'gos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta cu
indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.15 As propostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da dat.r de
abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte
Específica do Edital;

6.Í6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propcstas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realizaçáo dos procedlmentls Ce

negcciação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o ptazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, íicam

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;
6.184 entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
ternpestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos
interessados das condições nele estabelecidas.
6.19Objetivando agilizar a Íormalização do contrato, o preponente deverá informar"na
proposta ajustada enviada apos a fase de lances, c nome do representante que assin:rá o

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO .iUçARA - IMPERATRIZIMA
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contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acordãc no

145512018 -TCU - Plenário);
6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, apos o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo paru a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contrataca ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7.MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disouta

(Aft. 31 do Decreto 1002412019).

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa

for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, Jom

prorrogaçÕes;

b.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será

ororrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública;

c.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dcis
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pe;'rodo

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d"Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão p(rclica

encerrar-se-á autom aticamente.

e.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:
a.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa "aterto
e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
rinal e fechado;

b.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
Prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, itndo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
c.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para ole o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, c qual
será sigiloso até o encerramento deste Vazo;
d.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderãi.r os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

RUA URBANO SANTOS, N9 1557 - BAIRRO JUçARA - lMPERATRIZIMA
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um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrarrento

deste ptazo;

e.Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores;

f.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos rlens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, atá o

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechadc em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste ptazo;

g.poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atr:rrder

às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAüÃO

DE LANCE

8.í A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistama

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conterrham

vício; insanáveis ou não apresentem as especiflcações técnicas exigidas no Termo de

Referência.
8.2.íTambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, ôom

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitit'r' em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3 Cs fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por

até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazc não

havendo início da sessão, será marcada a reabertura da mesma, via sistema, parã. os
participantes cadastrados no presente certame .

8.4 C sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que sonrante
estas paiticiparão da fase de lances;

8.5 C sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeire e os
licitantes;
8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivament.. por
rneic do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e de ,,aior

consignado no registro;
8.6.í O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registr"ado
pelo sistema;
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob i;ena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

\
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8.í0 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
8.í0.1 Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo pr:,prio

do sistema.
8.íí Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele qtie for
recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempc,eal,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.'!3 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Ecital e
seus anexos.
8.í 5 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcc';erá
perícCo de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, Íindo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.í6 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e na

hipotese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oferiado,
para efeito de ordenação das propostas.
8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empres,;s de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automatica,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em co;una
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedenrlo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
comc das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no
t,23, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
8.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pofie que
se encontrarem na faixa de ate 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou lance de raenor
preçc serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma (rltirna

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no .rczo
de 5 (cinco)minutos controlados pelo slstema, contados após a comunicação automática lara
tanto
8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemp:esa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por centi\, na
orCe:n de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no sub rern
ar,terior.

8.2í No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empres.is de
pequeno porte que se encontre:-n nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores ierá
realizado sorteio entr^e elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresr -rtar
rnelhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as rnargens de preferência em relaçâi,. 3o
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as prop,:stas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
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8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Larces
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
8.24 Havendo eventualempate entre propostas, o critério de desempate será aquele pre;isto

no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. aos

bens produzidos.

8.24.1No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;
8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnc'logia

no País;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critéri.-r de

desempate.
8.26 Apurada a proposta finalclassificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encami.,nar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor piêço,

observado o critério de julgamento, nâo se admitindo negociar condições diferentes daq,-relas

previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada :elcs
demais licitantes.
8.28 Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentr da
proposta.

g.DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pre3c,eiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto ao preço, a sua exequibil,.j;de,
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço m;,:.'.imo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proirlsta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. g7'r, (s
2009, em razâo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
9.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbo,ieos,
irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de merc.:do,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não ienha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçõer, de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidacl: da
remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por ffiel.:, dê
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para tanto sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-;r; os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, mí-,íieto,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exempro cle
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se Ícr o
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caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu uiierior

envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.2 O ptazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solici,;,ção

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o ptazo estabeleci.,o, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a prcrcsta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a tiova

data e horário paru a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropos,.,, ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de n:c lhcr

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.8.í Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pas:ar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melh,.i'.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompar',irada

pelos demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peclueno

po(e, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqt -nte,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previst; nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, ser 'rr o
caso.

9.10 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovai' sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital

10.DA HAB!LITAçÃO
10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante deientor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprii :ento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que imp,::a a
participação no certame ou a futura contratação, mediantea consulta aos seguinte cadas;,'os.

10.1.1StCAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantidc, :ela
Controladoria-Geral da U n ião (www. portaldatransparencia. qov. br/ceis) ;

10.í.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobicade
Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Jr-::tica
(www.cni.ius.br/ improbidade adm/consultar requerido.php).
í0.1.4Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por tii..;itos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - tCU;
.'t0.í.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e ta;,-,rém
de seu socio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n'8.42g,de 19g2, que prevê, cr.ntrê
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administi:liva,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa ju.ícica
da qual seja socio majoritário.

í0.1.5.íCaso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existênc:.. de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se irij,-!v-o
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências lmpecr

lndiretas.

10.1.5.2A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socieu,:ios,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.í.5.3O licitante será convocado para manifestação previamente â sua

desclassificação.

Í0.í.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitadc' por

falta de condição de participação.

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eve':tual

ocorrência do empateficto, previsto nos afts.44 e 45 da Lei Complementar no 12.:,. de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da pror'rsta

subsequente.

10.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadaslr6 gnifi6sr.'u de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhi',ra, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.1" 11.,

12,13,14,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

10.2.10 interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às conr;,i.óes

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista 'rara
recebimento das propostas;

10.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certiii-res,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao Sr {F.
10.4Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio dr.. :ítio
oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante .-"erá

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprÍ)ve o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.
10.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documen:irção
de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.43, § 1o da LC no 1l-l de
2006

í0.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unifica, ., cje
Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Norr,,.tiva
SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habit:rção
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econô:,rico-
Financeira, nas condições descritas adiante.

í0.7 Habil iurídica:
10.7 -1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empicsas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10-7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificac. Ca
condição de Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ,,;ará
condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
www. portaldoem preendedor. qov. br;

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabij::-rade
limitada -ElREL|: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dsyiflsil^,r;pfs
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docui *nto

comprobatorio de seus administradores;

10.7.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opêIâ, ,rorTl

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o particir,ante

sucursal, filial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registr,: livil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi'.ção
dos seus administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, corn '.. ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercialou ir,:.;rito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registir; de

quetrata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - D,{),i o,l

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Espec:.:i de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §;" dc

Decreto n.7.775, de 2012.

í0.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - JEl,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos term,-'.. da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

í0.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no i aÍs:

decreto de autorização;

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterr, Ões

ou da consolidação respectiva.

10.8 Reqularidade Fiscal e Trabalhista:
10.8.í Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas ou no Cadas'; r ce
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apreser,i:.ão
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil rilrB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crr,..iitos
tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inc..rsive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.7S t1e

0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ge,a'. da
Fazenda Nacional.

í0.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGT. l;
10.8'4Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a justiça do trair:rhe,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negative ;.tcs
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre ,,-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943;
í0.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relati ._., ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível r-;;,.1..r o
objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lici , rte,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lic:ri.nte,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionad,:,.; ao

objeto licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Faz'r rda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempre,;i ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para .ríeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçãc, scb

pena de inabilitação.

í 0.9 Qualificação Econômico-Financeira.
10.9.í.í Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do lici'.,nte

da pessoa jurídica;

10.9.1.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício S',ii3l,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação finar', eira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provis'.:;-ios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 ,,r-es)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.1.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-r;e a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentr.'. eo
período de existência da sociedade;

í0.9.í.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverãc, ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artig'; 112
da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de qi,e tal
auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;
í0.9.1.5A comprovação da situação financeira da empresa será const;'ada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmr.,,as.

LG

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

í0.9.í.6As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(urr\ em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sG) e Liqr,,.jez
Corrente (LC), deverão cornprovar, considerados os riscos para aAdministraçã:. e,
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a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mí,irmo

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente

1 0.1 0 Qualificação Técnica
As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificrção

técnica, por meio de:

í0.10.í Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinerrte e

compatível com o objeto da licitação, através de Atestado(s) fornecido(s) por pes:roas

jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, informandt: que

cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatorio Cor'::rato

anteriormente mantido com o emitente do Atestado(inciso ll, combinado com o :i 4o,

tudo do Art. 30, da Lei no 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que conten ,am

os dados a seguir:

10.í0.í.1 Nome da Licitante, CNPJ, razáo social e o domicílio;

10.10.1.2Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o ateslado

(colocar a Razão Social/nome do orgão e o CNPJ);

í0.í0.í.3 Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firrracjo
pela Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

í 0.í 0.1.4 Descrição do material fornecido/serviço prestado;
í0.10.1.5 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidac', Ce

caracterÍsticas, de acordo com o Termo de Referência.
10.10.2 Registro na Agência Nacional do Petroleo -ANP, pertinente à atividade espec:'ica,

ou seja, distribuidor ou revendedor, dentro de seu ptazo de validade.
í0.í0.3 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretends 6ufs,,: os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 121,, ce
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribu:-ires
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

10.10.4Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requ,.iios
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver §;,,rifl6
em relação à integridade do documento digital.

10.í0.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CpF diferentes, ;:ilvo
aqueles legalmente permitidos.

10.í0.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da n.,:l.rtz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, er{.-reto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem em,r Cos
somente em nome da matriz.

10.10.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferençi: de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quanoc for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições

10.10.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não im, ,ece
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Ec,,ial.
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í0.í0.9 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

í0.í0.í0Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada c.rmo

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existênc,,: de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma .:erá

convocada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a declaração do venc:;Jcr,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual períoi;o. a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, meC;ante

apresentação de justificativa.

í0.í0.íí A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem an::rior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste E:r:ital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na orden-: de

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, emDrôsa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documepl'-ção

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo para regularizaçáo.

í0.10.12Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidi,:: o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário p:'a a

continuidade da mesma.

10.í0.í3Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por náo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordc, ,:om

o estabelecido neste Edital.

10.10.14Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. .t!n

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorr,,.:rcia

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-';e a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
í0.10.í5 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em :ittro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que e;r.,ver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplic;;çâo
das sanções cabíveis.

10.10.í6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o lici,..,rre
será declarado vencedor.

11.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada ro r..,râzo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrôn:i,c e
deverá: (Conforme Art. 38, § 20, Decreto 1O.O24l2O1g).

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via ',:,"n

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assin,- ;; e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1-2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante venc,..' jor,
para fins de pagamento.

11.1.3 Conter os dados da empresa, razáo social, número do CNpJ, endei.:ço,
contatos e dados do representante legal.
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'11.2A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçt:'- nó

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o '.iso.

11.2.1Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como ffr.:ícâ,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

í1.3Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitári'-, em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

1í.3.í Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecer:i.'r os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores exprr:i.:'scs

por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital lem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a :',:ais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

{'!.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não s;'rrdo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estab,. :'ça

vínculo à proposta de outro licitante

í2.DOS RECURSOS

12.í Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da lic;i,r.rte

qualificada 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a rntenção de recr ,'rer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por ;;ials
motivos, em campo proprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade ,: a

existência de motivação da intenção de recorret, para decidir se admite ou não o rec'í'so,
fundamentadamente.

12.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas at,s,las
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção fls;sç.,rrs;
importará a decadência desse direito.
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazc cle 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os de,rais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarr: :'es
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaráo a cont,i co
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elems rics
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12-3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamr:,:rc.
12.4 os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no
endereço constante neste Edital.

í3.DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
í3.í A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de a,os
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anula^i:a a
propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os -rLle
dele dependam.
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13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quai'r ,':r o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrunr-.,rto

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos d'- i:rt.

43, s1o da LC no 123t2006. Nessas hipoteses, serão adotados os procedime,,tcs

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhal â s€'-.:',ão

reaberta.

14.DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ai- 'Jo

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, âf.:ri:r 3

regular decisão dos recursos apresentados.
,l4.2Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autorl'-':je

competente homologará o procedimento licitatorio.

í5. DA CONTRATAÇÃO

15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitai-::'irs)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorroq;vel

unra única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convoc::i:áo
prevista no item anterior.

í5.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular or rsçss3l'-rr: â

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observa''la a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das san:'..,es

cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontrataçãototal ou parcial do objeto da presente licitaç'-r: a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

16. DO REAJUSTE
16.1Os valores estipulados no termo serão reajustados a fins de manter o equir -io

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Conti ,-.;cs
Administrativos.

16.2Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar ho pt'oc:-,",io

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respe.r',.,os
cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitaçõ:s e
Contratos Adm i nistrativos.

lti.3Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encarg-,., i1o

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetua:,e a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alíne;, d"
do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

16.4Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitaçã: da
CONTRATADA.

16.5Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o coit:,?.o
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

\RUA URBANO SANTOS, N9 1557 - BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZIMA



{*Na'
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÃO - CPL

/dq

(

í6.6Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer í.": rnâ

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determi,'' ':lo

pela legislação então em vigor.

í6.7Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ír,r.r;e

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

í7. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

17 .1. 16.1Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Terrn: le
Referência, Anexo I, deste Edital.

18. DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE E DA GONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência, Anexo l, deste Edital.

19. DO PAGAMENTO

íÍ1.'!.As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo l, (ie,'i.r.e

Edital.

20. DA VISTORIA

2*.1A vistoria dos veículos poderá ser feita previamente antes da licitação (optativa) ou ,'r,Êia

licitante vencedora apos a homologação do certame.
2A.2Avistoria dos veículos deverá ser realizada sempre acompanhada por pessoa desig;',.:da

pela Secretaria Municipal de Saúde, no qual a mesma deverá ser agendada previam, *,re.

20.34 vistoria ocorrerá por conta da seguradora, sem ônus para a Secretaria Municipa <ie

Saúde

21. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, quai',..i-or

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatorio deste Pregão mediante per, ,,io
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DC
GÉRTAME", até às 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realiz,:Ç:,c
do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação .: ,s
prcpostas.

2"'.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias ;.:::ris
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o ende,,,ço
eletrÔnico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário or,, âl
de Brasília-DF.

2',.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro:,;rá
arrxiliado pelo setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previsto. ro

certame.
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21,.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devera ''-'i
mctivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de ltcitação.

21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Compra' .'et

e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

22. DAS MULTAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

22.1Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantir,.'; a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidai; la
falta cometida:

Z2.2Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no c :jo

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ai' .l:,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATAN:;E,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

22.3Multas:
22.3.10,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos sen,'r'.:s

executados com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATA' -E

poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela resr:,;,':c

contratual, em razão da inexecução total.

22.3.20,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do '.o
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto ri.',.,e

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
22.3.35o/o cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo rrão

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

22.3.45o/o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela '.ã.o

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrurn::,to
convocatório.
22.3.5100/o ( dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rêsc :: io
contratual por inexecução parcial do contrato.
22.3.6200/o ( vinte pcr cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de re.. . :a
na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contra:,; -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigac:":s
contratuais - atraso superior ao ptazo limite de 30 (trinta) dias.

Z2.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pu:, .;a

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que : ,ia
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalio:.:,':.;,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejit . ,s
resultantes e após decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no inciso antei',;r.

23. DO PRAZO DA VtcENCtA E EXECUçÃO DO CONTRATO

23.10 ptazo de vigência da Contratação de empresa especializada para prestaçãc ie
serviços é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo :,'ir

prorrogado ou aditivado de acordo com o que ciispõe a legislação vigente.
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24. DA SUBCONTRATAÇÃO
24.'l Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

25. DA RESCTSÃO CONTRATUAL

25.1A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

25.2Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 3tl1ss ; c

processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa. A rescisão do

contrato poderá ser:

25.3A rescisão do contrato poderá ser:

25.4Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúdr-

SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da lç''
8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30

(trinta) dias; ou

2§.SConstitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo c':

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verba',

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,

previdenciárias e para com o FGTS.

25.6Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Sa,., ;;

- SEMUS; ou

25.7Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

25.8Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditorio e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78,

incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidãi' ,"lo

seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidaot .ra

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicaç.,'t á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada ;. rra

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa :'le

prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justific: ras

e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordína. ..r o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contratc
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j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçres

do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do a,:igo

65 da lei no 8.666 , de 21 de junho de í 993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipi.,: Je

Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em casí Je

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda .ror

repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemento .lo

pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmc-. rte

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurad,, ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimentc .ias

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secre.:r.;a

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimentr, ,iu
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamit':.,:'ie

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratc,,-'io

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até , .-:e

seja normalizada a situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de a':a,
local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem c.."ro
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impec: ;ra

da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 , sem prejuizo das sanr. i,:,s
penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado , :,in

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, ..:-.m

como a fusão execução do contrato.
25.9Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que ,?Ja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados ,:,;e

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia,

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

25.í04 rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

25-11Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrati,;r
prevista no art. 77 da Lei 8.666i93.

26. DOS ANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:
a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaraçáo a que alude o arl.2lo, v da Lei n.o g.666/g3;

\RUA URBANO SANTC}S, hI9 1.657 - BA!RRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA
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e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenam

Requisitos de Habilitação.

27. DO FORO

27.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirim :s
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmpera,"z,

Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado QUê sc1.'i.

28. DTSPOSTÇÕES FTNATS

28.1 A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular r.., ie

Pregão,devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessci: e

revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de rto

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

28.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçãc Jo

procedimento licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressar Jo

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

25.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pre:r,io
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do procer,,:c,

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter :,,i.io
apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do§ 3" ad. 43. da.--g
8.666/93.

28.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sâoâr e :,,,rs

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a ;-,a

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessívi,' a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
28.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados .;a

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento oi'-.le
Pregão.

28.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certific,,i. ,io

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n' 2.200-2, de 2,. ,.:e

agosto de 2001, serão recebidos e presurnidos verdadeiros em relação aos signatar . s
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

28.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, cI:. 1§

de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e êffipt'êsâ.:r Je
pequeno porte.

28.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA , o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o r., "o
do Edital.

28.í0Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida r..rr
conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei to
10.520t2002.

\RUA URBAIUO SANTOS, It9 1557 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA
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28.1í Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos s

\ 
^!lw.comprasLovefnamentais. 

q ov. br e wlw.imperatriz.ma.qov.brllicitacoes, no

"Central de Licitações - Pregão Eletrônico".

28.12Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n' í2.846, de ío de agostc. :le

20í3 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e - iil
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública. ,rn

especial, ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondente aos procedimer' ';s

licitatorio, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude :,o

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado dipir; ra

legal.

28.13Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisÍvel, . ,.;e

possua cota de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrataçãc .-ie

microempresas e empresas de pequeno porte:

28.í4Na hipotese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudic..la
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescer. .s.

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

28.15Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal. a contratação rs

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

28.16Nas licitações o instrumento convocatorio deverá prevera prioridacJe de aquisição . is
produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada :r
inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamer', ...

lmperatriz - MA, 22 de dezembro de 2020.

Pregoeira

,*J sç,,-
Fernàndes Sflya

RUA URBANO SANTOS, í.I9 1657 - BAIRRO JUçARA - IMPERATR IZIMA
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O58I2O2O. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de ta

Rua_, no _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_
neste ato representada por , portador d" CPt ." 

-" 

;
RG no abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde - SEMt-.' e

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e, os preços infra discriminados, p ,'a

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de seguro t :al

automotivo para atender as Ambulâncias do SAMU e frota da SEMUS, objeto do Prei *o
Eletrônico no 058/2020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) d: ,s,

contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de Serviç.i',
emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA URBANO SANTOS, I\tg 1657 - BAIRRO JUçARA _ IMPERATRIZIMA
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1- OBJETo

1..L

TrRrúo or RrrenÊrlcta

O Objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa Iizada

PREFEITURA, DE

IMPERÁ.TRIZ

para a prestação de serviços de seguro total automotivo para atender as Ambulâncias do

SAMU e frota da SEMUS, conforme especificações em anexo, para atender as demandas da

frota da Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz - MA.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1, Tendo em vista que este município possui em sua frota veículos próprios, que

passa por constantes renovações através de aquisições e doações, a contratação de cobertura

securitária busca dar mais segurança ao atendimento e locomoção dos servidores e pessoas

transportadas, especialmente durante as viagens das Equipes de saúde'

Os veículos tipo ambulância que se referem o objeto desta contratação se

destinam ao atendimento e transporte de pacientes em deslocamentos para atividades de

atendimento de urgência e emergência pré-hospitalar móvel, estando sujeito a acidentes de

transito e outras ocorrências que podem causar danos ao patrimônio da Secretaria Municipal

deSaúdeeaterceiros.
Dessa forma faz-se necessário, como precaução, a contratação do serviço de

seguro dos veículos, de forma a ressarcir despesas com eventuaís sinistros, bem como,

indenizações a favor de terceiros ou mesmos servidores que utilizam desses veículos.

3 - Dos OBJEToS, EsnrctrtclçÕEs E QUANTIDADES

3.1 Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha

constante no anexo I deste Termo de Referência.

3.2 Relação de veículos que serão contemplados:

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site : www.imperatriz.ma.gov. br

#

Ne
MODELO ANO MODELO cHASSt USO VEICULO

1 FIAT DUCADO MAX CARGO 2OB/2A73 93W245G34D2111036 AMBULANCIA

2 FIAT DUCADO MAX CARGO 201312073 93W245G34D2111028 AMBULANCIA

3 SCÂNIA M POLO PARADIS DDR 2010/2010 9BSK6X20043669104 CONSULTORIO

4

FORD RANGER XL CS422 BAU

AMBULANCIA 2012/2073 8AFAR21J6DJO91O85 AMBULANCIA

5 MOTOCICLETA YAMAHA
I

i 2008/2008 9C6KG021080029897 MOTOLANCIA

6 s 10 Ls 2.8 TDI 4X4 CS D 20t6/2017 9BG144DK0HC409t76 ruvaçÊ

7 RENAULT MASTER 2CL2/2013 93YADC1H6DJ507313 AMBULANCIA

Õ RENAULT MASTER 2015/2016 93YMAFELRGJ985O91 AMBULANCIA

9 MERCEDES BENS SPRINT 415 201712078 8AC906633JE136222 AMBULANCIA

1-0 MERCEDES BENS SPRINT 415 zotT/2018 84C906633J8136219 AMBULANCIA

1,1, MERCEDES BENS SPRINT 415 2O!7/2018 84C906633H E132505 AMBULANCIA

72 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017/2018 8AC906633J E136286 AMBULANCIA

13 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017/2018 84C90663J8L40277 AMBULANCIA

L4 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017/2018 8AC90663J E140326 AMBULANCIA

15 MERCEDES BENS SPRINT 415 20!7/20].8 84C90663J E140325 AMBULANCIA

t6 MERCEDES BENS SPRINT 415 2O\712018 84C90663JE140274 AMBULANCIA

ú4
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SE

II RENAU LT MASTER RONTANABUM 5 93YMAF4LCFJ428424 AMBULANCIA

3.3 A presente contratação deverá atender aos requísitos especificados neste

Termo de Referência, objetivando dar cobertura a eventuais prejuízos causados por eventos
estabelecidos como parâmetro da cobertura, bem como, garantir ao contratante segurado
100% (Cem por cento) da indenização ou reembolso de indenizações que for obrigacio a pagar,

por danos involuntários pessoais e/ou materiais, causados em seu próprio veículo, a terceiros
transportados, terceiros não transportados, bem como demais situações causadas pelos

veículos segurados, decorrentes do risco aberto.

4 - DA coBERruRA r asslsrÊNcra

4.L O seguro deverá ser realizado de acordo com o valor determinado, na

modalidade "Ftota".
4.2 O tipo de cobertura será total e/ou compreensiva.
4.3 A importância segura para cada veículo será determinada pelo valor de
mercado constante na tabela FIPE, observando o tipo da franquia.
4.4 As outras coberturas serão cotadas levando em consideração os seguintes
valores:

a) RCF/DMT (Danos materiais a terceiros) - RS 100.000,00 (por veículo);
b)RCF/DPT (Danos pessoais a terceiros)- RS 100.000,00 (por veículo);
c)APP/MORTE (Acidentes PessoaÍs Passageiros) - RS 50.0OO,O0 (10.000,00 por
Ocupante);
d)APP/INVALIDEZ (Acidentes pessoais passageiros) - RS 50.000,00 (10.000,00
por ocupante);
e) Cobertura de Casco - L00% do valor de mercado - Tabela FlpE;

4.5 Parâmetros de Cobertura:
o Colisão, incêndio, furto, roubo, abalroamento, capotagem, queda de precipícios e de

pontes.
o Queda acidental sobre veículo de qualquer objeto ou quaisquer substancias que dele

não faça parte integrante e não esteja nele afixado.
o Submersão total ou parcial.
r Cascos e demais superfícies.
o ProteÇão a vidros diversos, retrovisores, faróis e lanternas.
o Danos pessoais/corporais: morte, invalidez permanente e parcial, e demais coberturas

oferecidas aos usuários de seguros.
o Danos materiais
o Acidentes pessoais dos passageiros: morte, invalidez permanente e parcial, e demais

coberturas oferecidas aos usuários de seguros.
o Prestação de serviços de emergência 24 horas para as ambulâncias, passageiros e

motoristas.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,
Fone: (99) 3524-9872/ Fax: (99) 35?4-9872

CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)

slte: www. imperatriz. ma.gov. br PRÊFEITURA DE
IMPER,ATRIZ

2074/2O1s 93YMAF4LCFJ434566 AMBULANCIA18 RENAULT MASTER RONTANABUM

AMBULANCIA19 FIAT STRADA TCA AMB 20]-9/2020 98D5781FF1Y335265

98D5781FF1Y335399 AMBULANCIAzo FIAT STRADA TCA AMB 2079/2020

2O7s/2075 98D22315UF2040691, AMBULANCIA21 FIAT/ DOBLO ANCAR AMB

22 RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 2Ot9/2020 93YMAFEXCIJ3O9425 AMBULANCIA

CONTR. DE

VETORES23 RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 201912020 93YMAFEXCU3O968O
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Deverá a seguradora, no caso de ocorrência de sinistro, prestar assistência no prazo

máximo de 2 (duas) horas, contadas a partir da comunicação do fato pelo condutor do

veículo ou pelo gestor do contrato.
Nos serviços de assistência de emergência deverá estar incluído reboque ou transporte
do veículo, quando por pane, acidente ou roubo, o veículo não puder circular, devendo

ser encaminhado à oficina indicada pela contratante, se o conserto não puder ser

realizado de forma ágil, no próprio local do evento.
Ocorrendo sinistro e havendo perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada
entregará como indenização a contratante veículo tipo ambulância ou outro veículo

conforme descrito no Anexo I deste Termo de Referência, com as mesmas

características do veículo envolvido no sinistro, roubado ou furtado, ou indenizar
pecuniariamente sobre o valor de mercado, mediante tabela elaborada pela FIPE, em

valores correspondentes à época da ocorrência do sinistro.
No caso específico dos veículos tipo ambulância, os mesmos são conduzidos por
motoristas devidamente habilitados na categoria "D", pertencente ao quadro
funcional da contratante.

-
a

a 1k )qJ/
a

a

5 - Dn HaertreçÃo
5.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27,28,29,30 e 31 da Lei n9

8.666/e3.

5 - DAsOBRreaçÕes Do coNTRATADo

6.1 Havendo sinistro que obrigue a realização dos serviços, estes deverão ser
executados obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada
pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da contratante, observando que
a reposição de peças será precedida utilizando peças originais.
6.2 Providenciar a imediata correção das defíciências apontadas pela Contratante,
quanto à execução dos serviços contratados;
6.3 Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data
da assinatura do contrato;
6.4 Enviar de ímediato o corretor responsável, em casos de sinistro, para que seja
providenciada a documentação legal necessária á prestação dos serviços, íncluindo assistência
a terceiros.
6'5 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis dentro dos
prazos de validade e responsabilizando-se mesmo que o prazo tenha expirado.
6'6 observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar as
apólices, conforme item 07 deste Termo de Referência.
6'7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas.
6'8 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilídade quanto ao cumprimento dasobrigações pactuadas entre as partes.
6'9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em umprazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena das sançõesprevistas no art." 81 na Lei 9.666/93.

Av. Dorgival pinheiro de Sousa, no
Fone: (99) 3524-9e72/ Fax: (99)
site: www.imperatriz.ma.gov.br

47 - Centro,
3524-9872

PREFEITURA DE
IMPERATRIZ

s.

CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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Secretária Municipal de Saúde / SUS

6.10 O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a

planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado no certame licitatório,
sob pena de recusa da assinatura do contrato.
6.11 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
6.72 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às ieis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
6.13 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
6.74 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas à execução do contrato ou a imínência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.
6.15 Proporcíonar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução
do contrato.
6.76 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.t7 A inadimplência da Contratada, com refei'ência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

6.18 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste
Contrato.
6.19 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá
a contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

7.0 - PRAzos, LocAL oE ErurnEGA, RECEB|MENTo oas epóuces
7.1' As apólices de seguro deverão ser entregues no prazo máximo de ate 15
(quinze) dias corridos contados da data da assinatura do contrato. A empresa que não cumprir
o prazo sofrerá sanções previstas na 1ei8.666/93 e suas alterações.
7.2 As apólices de seguro serão entregues, sem ônus adicional para a contratante,
na Sede da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da
contratada.
7.3 As apólices de seguro deverão conter, impreterivelmente, a descrição das
coberturas com valores especificadol os dados do seguro e dos veículos segurados, vigência
do seguro, condições gerais e particulares que identifiquem o risco.

8 - OBRIGAçõrs oa CoNTRATANTE

8'1 Efetuar o pagamento na forma do item 09 deste termo, após o recebimento
das apólices de seguro e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições deste Termo de Referência;
8'2 Verificar se a entrega foi realizada com observação às disposições pertinentes
neste Termo de Referência, implicando em caso negatívo no cancelamento do pagamento.8'3 Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência
do contrato a ser firmado;

SEMUS

/' N"
(ns
Vj

8.4
veículos.

9. Do PAGAMENTo

Fornecer a conti'atada todas as informações necessárias em relação aos

Av. Dorgival Pinheiro de So usa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Imperatriz (MA)Fone; (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
gov. br PRÊFEITURÁ. DE

IMPERÁTRIZ
site : www.imperatriz. ma
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9.1 O pagamento será efetuado a fornecedora, por meio de transferência
eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos mesmos, com

apresentação das notas fiscais devidamente certificada pelo Agente Público competente. : :,

9.2 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELA ÚNICA. à medida que forem
realizados o recebimento das apólices. iç t,9.3 Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar - - ]:
junto às notas fiscaís, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, ':1"
Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS

(Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.4 A contratante não incídirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face

do não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou cie

qualquer outra causa que esta deu azo.

10 - Do Pneço

10.1 O valor estimado da aquisição das apólices, conforme pesquisa efetuada no

mercado fora estipulada em RS 216.373,09 (duzentos e dezesseis mil trezentos e setenta e

três reais e nove centavos).
70.2 A franquia deverá ter o seu valor previamente definido durante a proposta de
preço, afim de que sirva de valor de referencia para a administração pública em caso de

sinistro. O valor da franquia deverá ser individualizado para cada veículo, considerando a

média de preço obtida através da pesquisa de mercado no qual o valor total estimado fora
estipulado em RS 180.298,05 (cento e oitenta mil duzentos e noventa e oíto reais e vinte e

cinco centavos), os valores individualizados por veículo encontram-se presentes no Anexo I do
Termo de Referência.
10.3 O valor de base para cálculo das franquias serão os previstos em tabela da
SUSEP - Superintendência de Seguros Privados do Brasil;

11 - Da PRoPosrA oe Pn:ço
11.1 Os preços ofei-tados deverão ser líquidos, cievendo estar nele incluídas todas
as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza,
que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os
abatimentos eventualmente concedidcs, contemplando item a item.

12 - DA VISToRIA

12.1' A vistoria dos veículos poderá ser feita prevíamente antes da licitação
(optativa) ou pela licitante vencedora após a homorogação do certame.
12.2 A vistoría dos veículos deverá ser realizada sempre acompanhada por pessoa
designada pela Secretaria Municipal de Saúde, no qual a mesma deverá ser agendada
previamente.
12'3 A vistoria ocorrerá por conta da seguraciora, sem ônus para a Secretaria
Municípal de Saúde.

13. DA FrscauzaçÃo Do CorurRaro
13'1' A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidor designado no ato da contratação, que anotarão em registro próprio todasas ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei ns g.666, de 2 j..06.93.
13'2' A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabiliciade da
CoNTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dorosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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13.3. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
\3.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração.
13.5. Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

13.6. A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com
pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
13.7. A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização
permanente das aquisições e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelos servidores da Contratante designados para tal fim.
13.8. Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizado com
observação às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, implicando
em caso negativo no não atesto das notas, até regularização;
13.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores
responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para

a adoção das medidas convenientes a administração.
13.10. A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos cie

execução e da qualidade demandada;
b) Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissíonal exigidas;
c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) O cumprimento das demais obrígações decorrentes do contrato;
f) A satisfação do público usuário.

13.11. Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar
irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.

14. Dm MULTAS e SeruçÕrs CoNTRATUA|S

74.t. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
74.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acar!'etar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave.
14.1,.2. Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razãc da
inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento)por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
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d) 5 % (cinco por cento) sobi'e o valor globai atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilítação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior
ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

14.L.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15 - Do Pnezo or VreÊrucra Do CoNTRATo

15.1 O prazo de vigência da Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de fornecimento do objeto deste Termo de Referência é de 12 (doze) meses, a contar
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado ou aditivado de acordo com o que dispõe a

legislação vigente.

16. DADoTAçÃo

16.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes
recursos:

17. CnrÉnlo DE JULGAMENTo

17'1'. O certame licitatório será realizado na modalidacie de pREGÃo ELETRôNICo em
conformidade com a Lei Federal n.s 10.520 de 17 de julho de ZoO2, Decreto Federal n.e
1o'024/20L9 e regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.s 2Z/2OO7 Será adotado
na licitação o criterio de julgamento com base no TlPo MENoR pREço GtoBAL. Visando dotar
de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais proporcionando uma maior
atratividade para as empresas participantes da licitação.

18. Da PARTtctpAçÃo DE MtcRo EMPRESA r Ennpnrsa or pseurruo poRre

sElr!us

1q
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18.1. Nos termos da Lei Complementar ns 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar ne

!47, de 2074, e Decreto Federal ne 8538, de 06 de outubro de 2015 e subsidiariamente à Lei ne

8.666, de 1993, bem como à legisiação correlata justificasse a prioridade de contratação.
1,8.2. No que concerne ao empate ficto seja seguida os termos do (art. 44, § 2e, da LC

no723/06), art.45, § 3e, da LC ne 123/06, Lei ne 10.520/02 art.4e, inc. Xl, art.4e, inc. XVll.

Justificasse o exposto em razão de o nosso país ser formado vastamente por municípios

pequenos, credita-se as empresas de pequeno porte o principal motivo do desenvolvimento
local, observa-se que tais negociantes obtêm o conhecimento da realidade dos municípios.

Fomentando a economia do município os mesmo geram empregos e renda, fatores que

grandes empresas não satisfazem o que traduz a importância das ME's e EPP's para o
desenvolvimento econômico.

19. REscIsÃo CoNTRATUAL

19.1,. A ínexecução totalou parcialdo contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
79.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

19.3. A rescisão do contrato poderá ser:

19.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,

nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

79.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

19.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

19.3.4. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
19.3.5. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no
8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especifícações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
prímeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.
f) A decretação da faiência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no prccesso Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do
valor inicial do contrato além dc limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei
ns 8.666, de 21 de junho de 1993.
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k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaría Municipal de Saúde -

SEMUS, por prazo superior a 1.,2O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas

destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
m)A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou

objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito cu força maior, r'egularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato
o) OdescumprimentododispostonoincisoVdoart.2T,semprejuízodassançõespenais
cabíveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a

fusão execução do contrato.
79.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da ciesmobilização.

19.5. A rescisão adnninistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
19.6. Ficam reconhecidos os cjireitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art.77 daLei8.666/93.

20. DeSuscoNrRAraçÃo
20.L. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

21. DnArurcoRRupçÃo
21.1'. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indíretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
De qualquei" maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne

SETíUS

d)

e)
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12.846/2013 (conforme aiteracia), do Decreto ne 8.12C/2015 (conforme alterado), do

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 7977 (conforme alterado)ou de quaisquer outras
leis ou regulamentos aplicáveÍs ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas
com o presente Contrato.

22 - DAs Drsposrções GERATS

22.1 A Senhora Secretária Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá

revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante publícação na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei ns 8.666/93).
22.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados
pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Urbano Santos ne 7657, Bairro Juçara -
lmperatriz - MA. Processo ne 02.79.00.4223/2020 - SEMUS.

lmperatriz- MA, L3 de outubro de 2020

APROVO NA FORMA DA LEI

lmperatriz-M A";....1 .. :.../.....

' '..L

Mariana Jale§ de Souza

Secretária ruunfcipãl de Saúde

Lí el s ç t ir ir:,'EHf,-fi ene,rc
Seior de Li'fficoes

i;tar.5fiffi0-7
(
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ANEXO I

Fls
QO t'- ''trt

SEMUS

77

ns u..982,43

Li elso n ír,t's i4lP Fer t ei i a

Se,sr de4friiaçÔes
ntat. ryâ.Bio-z

ll

SEGURO AUTOMOTIVO - SEGURO

Ne
MODELO

ANO

MODELO
cHASSt USO VEICULO ruÉore oe Rneço VALOR TOTAL

t FIAT DUCADO MAX CARGO 2013t2013 93W245G34D21 1 1036 AMBULANCIA ns 10.4s8,68 nS 10.4s8,68

2 FIAT DUCADO MAX CARGO 2013t2013 93W245G34D2111028 AMBULANCIA n5 10.4s8,68 Rs L0.458,68

2010t2010 98SK6X20043669 1 04 CONSULTORIO Rs 7.976,76 Rs 7.976,763 SCANIA M POLO PARADIS DDR

2012t20134
FORD RANGER XL cS422 BAÚ
AMBULANCIA

8AFAR21 J6DJ091 085 AMBUL,ANCIA ns 9.336,86 ns 9.336,86

5 MOTOCICLETA YAMAHA 2008/2008 9C6KG021 080029897 MOTOIáNCIA nS 1.41s,49 ns 7.41s,49

2016t2017 9BG144DK0HC409176 rurunÇÊ Rs 2.90O,O76 S 1O LS 2.8 TDI 4X4 CS D

7 RENAULT MASTER 2012t2013 g3YADC1 H6DJ5073í 3 AMBULANCIA Rs 9.427,s4 ns 9.427,s4

8 RENAULT MASTER 2015t2016 93YMAFELRGJ985O9í AMBULANCIA ns to.842,37 ns to.842,37

9 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C906633JE136222 AMBULÂNCIA Rs 11.018,38 nS 11.018,38

10 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C906633JE 136219 AMBULANCIA RS 11.018,38 nS 11.018,38

1.1 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C906633HE1 32505 AMBULANCIA ns 17.623,21. ns 71-.623,21.

t2 MERCEDES BENS SPRINT 4.15 2017t2018 84C906633JE 1 36286 AMBULANCIA RS 11.018,38 R5 11.018,38

l5 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC90663JE 1 40277 AMBULANCIA ns 11.018,38 Rs 11.018,38

t4 AMBULANCIA ns 11.018,38 ns 11.018,38MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2418 8AC90663JE 1 40326

nS 11.018,38 Rs 11.018,3815 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C90663JE 1 40325 AMBULANCIA
16 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C90663JE 1 40274 AMBULANCIA Rs 11.018,38 ns 11.018,38

RENAULT MASTER RONTANABUM 2014t2015 93YMAF4LCFJ428424 AMBUljNCIA ns 10.393,43 Rs 10.393,43
RENAULT MASTER RONTANABUM 2014t2015 93YMAF4LCFJ434566 AMBULANCIA n$ 10.393,43 n5 10.393,43

19 FIAT STRADA TCA AMB 2019t2020 98D5781 FFLY335265 AMBULANCIA ns 6.667,6s ns 6.667,6s
20 FIAT STRADA TCA AMB 2019t2020 98D5781 FF1Y335399 AMBULANCIA ns 6.667,6s ns 6.667,65
2t FIAT/ DOBLO ANCAR AMB 2015t2015 98D2231 5UF2040691 AMBULANCIA ns 6.823,70 ns 6.8n,7A
22 RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 2019t2020 93YMAFEXCtJ309425 AMBULANCIA Rs 11.876,s0 ns 11.876,s0

23 RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 2019t2C20 93YMAFEXCLJ3O968O
CONTR. DE
VETORES

Rs Lt.982,43

Rs 276.373,A9

2. 7
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ANEXO II

'-qR, 5E s

ns s2 30

SEGURO AUTOMOTIVO . FRANQUIA

Ne
MODELO

ANO

MCDELO
cHASSt USO VEICULO ruÉora oe tneço VALOR TOTAL

1 FIAT DUCADO MAX CARGO 2013t2013 93W245G34D2í 1í 036 AMBULANCIA nS 6.307,21. ns 6.307,2L

2 FIAT DUCADO MAX CARGO 2013t2013 93W245G34D2111028 AMBULANCIA nS 6.307,2L ns 6.307,21

3 scÂrun M PoLo PARADIS DDR 2010t2010 98SK6X20043669'r04 CONSULTORIO nS 26.364,97 Rs 26.364,97

4
FoRD RANGER xL CS422 BAÚ
AMBULANCIA

2012t2013 8AFAR21 J6DJ091 085 AMBULANCIA ns 6.670,2s nS 6.670,2s

5 MOTOCICLETA YAMAHA 2008/2008 9C6KG021 080029897 MOTOLANCIA ns s21,30

6 S 1O LS 2.8 TDI 4X4 CS D 2016t2017 gBG1 44DK0HC409 l 76 FUMAçE ns 4.7r:-,9s ns 4.717,95

7 RENAULT MASTER 2012t2013 g3YADC1 H6DJ50731 3 AMBULANCIA ns 7.873,03 ns 7.873,03

I RENAULT MASTER 2015t2016 93YMAFELRGJ985O91 AMBULANCIA ns 8.7LL,63 Rs 8.7L1,,63

9 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC906633JE136222 AMBULANCIA n5 8.338,87 ns 8.338,87

10 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC906633JE1 3621 I AMBULANCIA Rs 8.338,87 Rs 8.338,87

1.L MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC906633HE1 32505 AMBULANCIA ns 8.338,87 ns 8.338,87

t2 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC906633JE1 36286 AMBULANCIA ns 8.338,87 ns 8.338,87

13 MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 84C90663JE1 40277 AMBULANCIA Rs 8.338,87 ns 8.338,87

T4 MERCEDES BENS SPRINT 415 2417t2018 84C90663JE1 40326 AMBULANCIA Rs 8.338,87 ns 8.338,87
MERCEDES BENS SPRINT 415 2017t2018 8AC90663JE 1 40325 AMBULANCIA ns 8.338,87 ns 8.338,87
MERCEDES BENS SPRINT 4í5 2017t2018 84C90663JE1 40274 AMBULANCIA ns 8.338,87 ns 8.338,87

!7 RENAULT MASTER RONTANABUM 2014t2015 93YMAF4LCFJ428424 AMBULANCIA ns 8.421,83 Rs 8.421,83
18 RENAULT MASTER RONTANABUM 2014t2015 93YMAF4LCFJ434566 AMBULANCIA ns 8.42L,83 ns 8.421-,83

19 FIAT STRADA TCA AMB 2019t2020 98D5781 FF1Y335265 AMBULANCIA ns 3.082,97 ns 3.082,97
2A FIAT STRADA TCA AMB 2019t2020 98D5781 FF1Y335399 AMBUIáNCIA ns 3.082,97 ns 3.082,97
21. FIAT/ DOBLO ANCAR AMB 2015t2015 98D2231 5UF2040691 AMBULANCIA nS 4.o42,i2 Rs 4.042,72
22 RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 2019t2020 93YMAFEXCIJ309425 AMBULANCIA ns e.s33,90 Rs 9.s33,90

RENAULT / MASTER RAYTEC AMB 2019t2C20 93YMAFEXCLJ30968O CONTR. DE
VETORES

ns 9.s33,90 ns 9.s33,9C

ns 180.298,0s
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O58I2O2O. CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de

/r-m'
A0v

I

de2C 0

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO elernÔUco t'to t2020-cPL.

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empre -ra

inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua , vem pela presente informar a Vs. S,.s

que o Sr portador do RG no _ e do CPF no

é designado para representar nossa empresa na Licitação aci'-,ra

referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçõe:s,

receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos <,,as

demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances

verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZIMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlCIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtrAçÃO - CPL í@

PREGÃO ELETRÔNICO NO O58I2O2O. CPL

ANEXO lll
(MTNUTA DO GONTRATO)

GoNTRATO No_/2020 -

GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAçÃO DE SERV!ÇOS DE
SEGURO TOTAL AUTOMOTIVO PARA ATENDER
AS AMBULÂNCIAS DO SAMU E FROTA DA
SEMUS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) dias do mês de 

- 

do ano de 2020, de um lado, o MUNICíPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 2J'i,
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o 

----
SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante denominado simplesmente Ce

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

-, 

CNPJ/MF n.o

estabelecida na neste ato, representada pelo,

Sr portador do RG n.o _ e do CPF/[I/F n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo n.o 02.í 9.00.422312020 e proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21

de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes.

Ça) Constitui objeto deste a Contratação de empresa especializada para a prestação oe
serviços de seguro total automotivo para atender as Ambulâncias do SAMU e frota da SEMLIS,
conforme quantitativos descritos no Termo de Referência com motivação no Processc
Administrativo n"02.í9.00.422312020-SEMUS, e em conformidade com o Pregão
Efetrônico no 05812020-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no 8.666, de21 de junho de 1993 ê Sue.,s

alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA . DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
2 r Havendo sinistro que obrigue a realização dos serviços, estes deverão ser executadcs

obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela
Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da contratante, obseryarrcD
que a reposição de peças será precedida utilizando peças originais.

2.2 Providenciar a imediata correção das deÍiciências apontadas pela Contratante, quanlo
à execução dos serviços contratados;

2.3 Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da
assinatura do contrato;

2.4 Enviar de imediato o corretor responsável, em casos de sinistro, para que seja
providenciada a documentação legal necessária á prestação dos serviços, incluindo
assistência a terceiros.

2.5 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por se.us
empregados, ou rêpresentantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceir:;
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatá';,.is

4E
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dentro dos prazos de validade e responsabilizando-se mesmo que o ptazo tenha
expirado.
Observar o ptazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar as apolices,
conforme Edital e Termo de Referência.
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento cjas
obrigações assumidas.
Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor compete,-.te,
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento oas
obrigações pactuadas entre as partes.
A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sançÕes
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado no certame licitatorio, soo
pena de recusa da assinatura do contrato.
Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, mão-de-obra, garantie e
todas as despesas decorrentes da contratação.
Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por eia
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possarn
prejudicar a perfeita execução do objeto.
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução Cc

contrato.
A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscarr e
comerciais resultantes da execução do contrato.
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal
de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução dest,:
Contrato.
A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA. ES DA CONTRATANTE
3.1 Efetuar o pagamento na forma Edltal e Termo, apos o recebimento das apólices de

seguro e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposiçôes do Termo de Referência;

3.2 Verificar se a entregafoi realizada com observação às disposições oertinentes no Tel-ne o
de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

3.3 Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência oo
contrato a ser firmado;

3.4 Fornecer a Contratada todas as informações necessárias em relação aos veículos.

CLÁUSULA OUARTA . DA COBERTURA E ASS!STÊNCIA
4.'; o seguro deverá ser realizado de acorcjo com o valor determinado, na modalioaoe

"Frota".
O tipo de cobertura será total e/ou compreensiva.
A importância segura para cada ,reículo será determinada pelo valor de mercado
constante na tabela FIPE, observando o tipo da franquia.

4.2
a,.3
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4.4 As outras coberturas serão cotadas levando em consideração os seguintes valores.
a) RCF/DMT (Danos materiais a terceiros) - R$ 100.000,00 (por veículo);
b) RCF/DPT (Danos pessoais a terceiros)- R$ 100.000,00 (por veículo);
c) APP/MORTE (Acidentes Pessoais Passageiros)- R$ 50.000,00 (10.000,0C pc,r

Ocupante);
d) APP/INVALIDÉZ (Acidentes Pessoais Passageiros) - R$ 50.000,00 (10.000 C{)

por ocupante);
e) Cobertura de Casco - 100o/o do valor de mercado - Tabela FIPE;

4.5 Parâmetros de Cobertura:
. Colisão, incêndio, furto, roubo, abalroamento, capotagem, queda de precipícios e

de pontes.
. Queda acidental sobre veículo de qualquer objeto ou quaisquer substancias que

dele não faça parte integrante e não esteja nele afixado.
. Submersão total ou parcial.
. Cascos e demais superfícies.
o Proteção a vidros diversos, retrovisores, farois e lanternas.
. Danos pessoais/corporais: morte, invalidez permanente e parcial, e dema,s

coberturas oferecidas aos usuários de seguros.
. Danos materiais
. Acidentes pessoais dos passageiros: morte, invalidez permanente e parcia!, e

demais coberturas oferecidas aos usuários de seguros.
. PrestaÇão de serviços de emergência24 horas para as ambu:lâncias, passagei:'cs

e motoristas.
. Deverá a seguradora, no caso de ocorrência de sinistro, prestar assistência no

ptazo máximo de 2 (duas) horas, contadas a partir da comunicação do fato pelo
condutor do veículo cu pelo gestor do contrato.

o Nos serviços de assistência de emergência deverá estar incluído reboque ,:u
transporte do veículc, quando por pane, acidente ou roubo, o veículo não puirr
circular, devendo ser encaminhado à oficina indicada pela contratante, se; o
conserto não puder ser realizado de forma ágil, no proprio local do evento.

. Ocorrendo sinistro e havendo perda total, roubo ou furto, a seguradora contratada entregará
como indenização a contratante veículo tipo ambulância ou outro veículo conforme desc:ito
no Anexo I do Termo de Referência, com as mesmas características do veículo envolvido no
sinistro, roubado ou furtado, ou indenizar pecuniariamente sobre o valor de mercaCo.
mediante tabela elaborada pela FIPE, em valores correspondentes à época da ocorrência so
sinistro.

. No caso específico dos veículos tioo ambulância, os mesmos são conduzidos por motoristi,:s
devidamente habilitados na cateqoria "D", pertencente ao quadro funcional da contratante

clÁusuLn QutNrR - pnlzos. locel oe eNrneca. necearueuro oes epoLlcf§
5.í As apólices de seguro deverão serentregues no ptazo máximo de até 15 (quinze) dias

corridos contados da data da assinatura do contrato. A empresa que não cumprir o pre;o
sofrerá sanções previstas na Lei 8.OOO/93 e suas alteraçôes.

5.2 As apolices de seguro serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na Sece
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local deslgnado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificadc i;ia
contratada.

5.3 As apolices de seguro deveráo conter, impreterivelmente, a descrição das coberturas c .;rn
valores especificados, os dados do seguro e dos veículos segurados, vigência do segirr-r.1,
condições gerais e particulares que identifiquem o risco.

r dhc
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CLÁUSULASEXTA-DAS qO@
6.1 O pagamento será efetuado a fornecedora, por meio de transferência eletrônica, en": aié

30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos mesmos, com apresentação oas
notas fiscais devidamente certificada pelo Agente Público competente.

6.2 pagamento deverá ser efetuado em PARCELA UNICA, à medida que forem realiza-t:,s
o recebimento das apolices.

6.3 Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar juntc a.s

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadr -;1,

Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), corn o

FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de p§[r1rls

Trabalhistas - CNDT.
6.4 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do i'iã,o

cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu azo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISGALIZAÇÃO DO CONTRA].O
7.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, seriio

feitos por servidor designado no ato da contratação, que anotarão em registro pro'): c
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularrzação das faltas ,:,u

defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.0tj.93.
7 .2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade rta

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes 'ie
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregaoos ou prepostos.

7.3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse firrr

7.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempc hábil para â adoç, g

das medidas convenientes a Administração.
7.5 Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
7.6 A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições )ra contratados i-,:i.c

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ,:,u
para com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contratc

7.7 A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalizaç:;c
permanente das aquisições e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitaCcs
pelos servidores da Contratante designados para tal fim.

7.8 Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizado com observaçsc
às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, implicandc e. rr

caso negativo no não atesto das notas, até regularizaÇáo
7.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidc:rs

responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus super!ores em tempo h;r;,il
paru a adoção das medidas convenientes a administração.

710A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle q;,e
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a ve;'ificação dos prazrs
de execução e da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formaç;io
profissional exigidas ;

c) A qualidade e quaritidade dos recursos materiais utilizados;
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
0 A satisfação do púbtico usuário.

7 -11Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apreserltar
irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES CONTRATUATS
8.í Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantioe a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

8.1 .1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização no
caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde cue não caiba a aplicação de sanção mais grave.

8. í .2 Multas:
a)0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução total.
b)0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não abrangidc
pelas demais alíneas.
cl5 o/o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimentc
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d)5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatorio.
el10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
tl20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na assinatura cio

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando hot-rver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior aa ptazo limite de trrnta
dias, estabelecido na alínea "a".

8.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de.contratar com a
Administração, pelo ptazo não superior a 02 (dois) anos.

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Púbiics,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniçáo ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, qr-re

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuÍzcs
resultantes e depois de clecorrido o ptaza da sanção aplicada com base no irr,:iso
anterior.

CLAUSULA NONA. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
9.2 Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processc,,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.3 A rescisão do contrato poderá ser:

9.3.1 Determinada porato unilateral e escrito da Secretaria, nos casos enumerados ncs
incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada co,.yi a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

9.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateraldo contrato, sem prejuízo da aplica;ão
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, berr
como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para corn c
FGTS.

9.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçãc,
desde que haja conveniência para a Secretaria; ou

9.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
9.3.5 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado ,.r

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78,-incisos XIV a XVI da Lei
Federal no 8.666/93:

a)O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 0razos.

ll íhr
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b)O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do :,e.t
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusãc
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.
c)A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicaçãc á

Administração.
d)O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e)O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafc
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
f)A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g)A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa üue
prejudique a execução do contrato.
i)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinaco c
contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j)A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do
valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo prirneiro do artigo 65 :e
lei no 8.666 , de 21 de junho de 1993.
k)A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúd:
- SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidarle
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetiJ:s
suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagame;-rÍo
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratuaimente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a,) contratado, nesse-i
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumiCas
até que seja normalizada a situação;
l)O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secret;r.'a
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, cr-t

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordern interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito ce
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizaoa a

situação.
m)A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área,
local ou objeto paru a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como d.rs
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
n)A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente corrrprovada, impedlti,ra
da execução do contrato.
o)O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançÕ,.;s
penais cabíveis.
p)A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçãci do contratado t:c;:-r
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem con.c a
fusão execução do contrato.

9.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que ha.l,a
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que hou,rer'
sofrido, tendo ainda direito a:

a)Devolução de garantia;
b)Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c)Pagamento do custo da desmobilizaçáo.

9.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita ,r

fundamentada cla autoridade competente.
9.6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administratr,,a

prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉGIMA - Do CRITÉRIo DE REAJUSTE
10.1Os valores estipulados no termo serão reajustados a fins de manter equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contra.r;s
Administrativos.

10.2Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessáric anotar no proces:.ro

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectii,rs
cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e

Contratos Administrativos.
10.3Para restabelecera relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos clc

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuaoa a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea 'd''

do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.
10.4Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação ria

CONTRATADA.
1O.SCaso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o cont,.;.io

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
í 0.6Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determin:i,r
pela legislação então em vigor.

10.7Na ausência de previsão legal quarrto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

clÁusur-R oÉctua pRiluelne - oo pnazo oe vlcÊttctl oo cotrrc
11.1O futuro contrato vigorará por 12 meses, a contata da sua data de assinatura, pode:,úr,)

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGU \ CLASSIFICAÇÊü
ORÇAMENTARIA E EMPENHO
b) O valor global estimado do contrato e de R$..... ( )
c) As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

CLÁUSULA DÉGIMA TERcEIRA. DA ANT!coRRUPÇÃo
í 3.1Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria e à Contratacja e/ou a êffiprêsirrrc
seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a)Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público cu
a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
blCriar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contral,,:
c)Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, ce modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d)Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e)De qualquer maneira fraudar o oresente Contrato; assim como realizar quaisquer ações .:u
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no 12.846t20-i')
(conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme aiterado), do L.S.
ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis c-r
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presenÍe
Contrato.

CLAÚSU DECIMA QUARTA. DO FORO

t_ .,

14.1Fica
outro, por
execução

eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia e;lpressa de qualq,t;r-
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas otr litígios oriundos ,ra
deste Contrato.
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14.2É, parutÍmeza e como pÍova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado é

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achai;o
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de _ de 2C.)',

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

/-Nà'",,w
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ANEXO IV

MoDELo DE DEcLAnaÇÃo DE cuMpRrMENTo Do rNc. v Do ART. 27 DA

LEt 8.666/93

oecmnaÇÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no

e do CPF no _, DECLARA, para fins do disposto

no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva. emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

L
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O58I2O2O - CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS

REQUTSTTOS DE HABTLTTAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão Eletrônico n"

05812020-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme

exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2020

Representante Legal da Empresa

m\
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